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DIREITO Á SAÚDE. INTERNAÇÃO HOSPITALAR PSIQUIÁTRICA COMPULSÓRIA. PESSOA MAIOR USUÁRIA DE DROGAS. PEDIDO DE CONDUÇÃO PARA AVALIAÇÃO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 1. Tratando-se de pessoa usuária de drogas, é cabível pedir aos entes públicos a sua internação compulsória e o fornecimento do tratamento de que necessita, a fim de assegurar-lhe o direito à saúde e à vida. 2. Os entes públicos têm o dever de fornecer gratuitamente o tratamento de pessoa cuja família não tem condições de custear. 3. Há exigência de atuação integrada do poder público como um todo, isto é, União, Estados e Municípios para garantir o direito à saúde. 4. É solidária a responsabilidade dos entes públicos. Inteligência do art. 196 da CF. 5. É cabível o pleito de condução para avaliação psiquiátrica, com determinação de uso de força policial caso necessário, quando o dependente químico se nega a se submeter à consulta médica, devendo, para tanto, ser recebida a petição inicial e determinado o regular prosseguimento do feito. Recurso provido.
	Apelação Cível


	Sétima Câmara Cível



	Nº 70 038 824 462


	Comarca de Erechim



	C.E.B.R. F.D.B.R.

..
	APELANTE

	A.J.

..
	APELADO


DECISÃO MONOCRÁTICA

Trata-se da irresignação de CELANIRA E. B. R. com a r. sentença que, com base no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgou improcedente a ação de internação compulsória proposta em favor de seu filho DAVID B. R., ante a inexistência de documento contendo recomendação médica.

Sustenta a recorrente que DAVID B. R. necessita ser submetido a tratamento, haja vista que seu comportamento agressivo que está desestruturando a autora e sua família, além de apresentar risco à integridade do próprio demandado. Pretende a reforma da sentença para que o feito prossiga, determinando-se a condução de DAVID para avaliação médica e, após, caso verificada a necessidade, seja determinada a sua internação. Pede o desprovimento do recurso.
Com vista dos autos, a douta Procuradoria de Justiça lançou parecer opinando pelo provimento do recurso.
É o relatório.

A questão trazida no recurso efetivamente comporta decisão monocrática, pois está em consonância com a orientação jurisprudencial pacífica desta Corte, de forma que passo ao julgamento monocrático consoante o permissivo do art. 557 do CPC, e adianto que merece acolhida a irresignação. 

Com efeito, CELANIRA E. B. R. interpôs o presente recurso de apelação contra a r. sentença que julgou improcedente a ação de internação compulsória proposta em favor de seu filho DAVID B. R., com base no art. 269, I, do Código de Processo Civil, por entender o Juízo a quo que inexiste nos autos documento contendo recomendação médica.

Os autos dão conta de foi deferido o pedido liminar para avaliação de DAVID, o qual foi atendido no CAPS AD, sendo avaliado pelo médico clínico geral e a psicóloga do Serviço, ocasião em que admitiu fazer uso diário de crack e alegou que não aceita fazer os tratamentos propostos pela equipe (fl. 38), o que evidencia por si só a razoabilidade do pleito deduzido na exordial.

Nesse sentido, vale referir que o juízo a quo julgou improcedente a ação também sob o fundamento de que conforme o referido atendimento, a pretendida internação compulsória seria de baixa resposta terapêutica, já que o requerido não aceita submeter-se a tratamento.

No entanto, como bem posto pelo culto PROCURADOR DE JUSTIÇA ROBERTO BANDEIRA PEREIRA, em seu parecer Ministerial “ao contrário do entendimento do Juízo, verifica-se, simplesmente, a existência de informação imprecisa a respeito do paciente e a inexistência de atestado médico certificando sobre a necessidade de internação em hospital psiquiátrico, devendo, por isso, ser reformada a sentença, para que seja determinada a condução coercitiva do jovem, a fim de ser submetido à avaliação psiquiátrica, com elaboração de laudo, por profissional especializado e, caso constatada a necessidade, seja efetivada sua internação compulsória.”
Dessa forma, assiste razão à recorrente, pois, tratando-se de pessoa com dependência química, e sendo pobre a família, é cabível determinar a avaliação médica com elaboração de laudo, por profissional especializado e, se necessário, a sua internação compulsória, a fim de que se submeta ao tratamento necessário, como forma de proteção não apenas ao indivíduo, mas também da sua família e da própria sociedade.

Observo, pois, que DAVID B. R. efetivamente necessita de avaliação médica com elaboração de laudo, por profissional especializado, como também, se necessário, da internação hospitalar urgente, pois vem apresentando comportamento autodestrutivo, fazendo uso abusivo de drogas, conforme se vê dos autos.

Trata-se, portanto, de uma situação emergencial, pois está em risco a saúde e a vida de FÁBIO C. S., tratando-se, também, de uma situação excepcional, tendo em mira a gravidade da sua condição pessoal, pois se mostra imprescindível o atendimento da pretensão de sua mãe CELANIRA E. B. R., ora recorrente... 

Assim, é cabível o pleito de condução para avaliação psiquiátrica, com determinação de uso de força policial caso necessário, quando o dependente químico se nega a se submeter à consulta médica, devendo, para tanto, ser recebida a inicial e determinado o regular prosseguimento do feito.

ISTO POSTO, em decisão monocrática, dou provimento ao recurso.

Porto Alegre, 24 de março de 2011.

Des. Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves,

Relator.
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